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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 84/2026 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa Jurídica de Direito 

Público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.725.024/0001-14, com sede na Avenida 

Voluntários da Pátria, 1600, Centro, nesta cidade, através da Secretaria Municipal de 

Administração, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM SRP 

(Sistema Registro de Preço), em conformidade com a autorização do Sr. Prefeito 

Municipal, Edson dos Santos, e de acordo com o disposto na Lei Federal nº 14.133/21, e 

demais legislações aplicáveis e complementares vigente e pertinente à matéria por meio da 

utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no endereço eletrônico: 

https://bll.org.br, tendo por objeto a aquisição descrita no Anexo I – Termo de Referência do 

presente Edital. 

1.2. O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de Licitações, em meio 

magnético, mediante entrega de um Pen drive, de segunda a sexta feira, no horário de 

08h00min ás 12h00min e das 13h30min ás 17h30min. É necessário que ao fazer o download 

do edital, seja informado o Setor de Licitações, via e-mail 

licitacoes@ramilandia.pr.gov.br, ou no link www.bll.org.br, “Acesso Identificado”, ou via 

telefone – (45) 3258-8000, a retirada do mesmo, para que possamos comunicar possíveis 

alterações que se fizerem necessárias.  

1.3. O Setor de Licitações não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 

procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do 

Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (45) 3258-8000 E (45) 3258 8015 

(WhatsApp). 

1.4. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação – em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL –BLL. 

1.5. Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência 

acerca de comunicados com referência a eventuais alterações 

1.6. A licitação será conduzida pela pregoeira ANGELICA APARECIDA BATISTA 

TROIS, designada pela Portaria nº 5060/2026, de 05 de janeiro de 2026. 

1.7.  A equipe de apoio é constituída pelos servidores: SANDRO BUENO CONTE e 

AMANDA BRAGA DE ALENCAR. 

2. DO OBJETO 

mailto:licitacoes@ramilandia.pr.gov.br
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2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

LOUSAS DIGITAIS INTERATIVAS, COM FORNECIMENTO DOS ACESSÓRIOS 

E INSTALAÇÃO, DESTINADAS ÀS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE RAMILÂNDIA/PR. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e em seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. Será adotado o modo de disputa aberto, nos termos do art. 56 da Lei Federal nº 

14.133/2021, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações automáticas na forma prevista pela plataforma eletrônica. 

2.4. A sessão pública será realizada por meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações 

do Brasil – BLL, observando-se as seguintes datas e horários:  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 21 de agosto de 2026.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30min do dia 21 de agosto de 2026, 

horário de Brasília –DF. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).  

LOCAL: Bolsa de Licitações do Brasil –BLL www.bll.org.br, “Acesso Identificado”  

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 

observadas as condições constantes do edital.  

3. PREÇO 

3.1. O valor global máximo admitido para esta licitação é de R$ 389.833,86 (Trezentos e 

oitenta e nove mil oitocentos e trinta e três reais e oitenta e seis centavos). 

3.2. 3.2. Os valores unitários e o valor total estimado constituem o limite máximo aceitável 

para a contratação, sendo desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores 

aos respectivos valores estimados, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.3. Os preços propostos deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real – R$), 

com até duas casas decimais após a vírgula, compreendendo todos os custos diretos e 

indiretos necessários à perfeita execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, montagem, desmontagem, 

seguros e demais despesas incidentes. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 
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06.00 – Secretaria  Mun. de Educação  

06.03 – Departamento do Fundeb 

12.361.0001.2.021 – Manutenção do Departamento do Fundeb  

Fonte de Recursos – 102 – Fundeb 30% 

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

Fonte de Recursos – 1040 – Complementação VAAR 

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
 

OBS: Conforme instrução normativa da RFB 1234/2012 e DECRETO Municipal Nº 

3756/2023 publicado No Diário Oficial do Município 28/08/2023, é obrigatório retenção de 

Imposto de Renda, conforme tabelas. As Empresas optantes pelo Simples Nacional, isentas, 

deverão preencher o ANEXO IV e enviar a prefeitura. Demais situações de isenção, verificar 

no Decreto o anexo que se enquadrem e encaminhar para a Prefeitura – Setor Contabilidade. 

 

Também deverão indicar, em suas notas fiscais, no campo destinado às informações 

complementares ou, em sua falta, no corpo do documento, por qualquer meio gráfico 

indelével, a expressão “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO 

SIMPLES NACIONAL”, em conformidade com o disposto no artigo 59, §4º, inciso II, da 

Resolução CGSN nº 140/2018, sob pena de sofrer retenção de ofício. 

 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início 

da disputa. 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  

6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a BOLSA DE LICITAÇÕES 

DO BRASIL –BLL;  

6.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.  

6.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente na licitação: 

6.4.1. Servidor, dirigente do órgão ou responsável pela licitação que tenha 

participação direta ou indireta com a licitante. Considera-se participação indireta, a 

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 

ou trabalhista.  
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6.4.2. Quem estiver sobre processo de falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 

Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal.  

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da 

participação desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, 

a qual certificará que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar 

de procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21.  

6.4.4. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

14.133/21;  

6.4.5. Servidor integrante do quadro funcional do Município de Ramilândia/Pr, seja 

como sócio, cotista ou dirigente, ou ainda, cônjuge, companheiro, parente em linha 

reta ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor público do Município de 

Ramilândia/Pr, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança.  

6.5. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser 

esclarecidas através da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL –BLL.  

6.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos:  

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL –BLL.  

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL –BLL;  

c) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que 

pagará a BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL –BLL, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 

contratual ajustado a título de custos pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade, nos termos da Lei 

14.133/21, e em conformidade com o regulamento operacional da BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL –BLL.  

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  
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a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor taxa administrativa;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 

de penalidades previstas na legislação.  

8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS  

8.1. Credenciamento no sistema licitações da BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do 

Brasil): 

8.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer 

corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil ou pela própria 

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular/assistir lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br; 

8.1.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de corretora 

contratada para representá-lo ou diretamente pela BLL COMPRAS (Bolsa de 

Licitações do Brasil), que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital; 

8.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa; 

8.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa da Bolsa de Licitações do Brasil; 

8.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

http://www.bll.org.br/
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cabendo a BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil) a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

8.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

9. DA PARTICIPAÇÃO: 

9.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante do licitante credenciado, e subsequente cadastramento da 

proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data 

e horário limite estabelecidos, desde que que estejam com Credenciamento regular no 

PORTAL BLL COMPRAS. 

9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

9.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá manter a 

identificação desse enquadramento para fins de utilização do tratamento favorecido na Lei 

complementar nº 123 de 2006, sendo que a assinalação do campo “não” a impedirá o 

prosseguimento no certame, para os itens exclusivos ME/EPP bem como não terá direito ao 

tratamento favorecido, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através dos canais de atendimento da BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil) 

informados no site www.bll.org.br ou pelo telefone (41) 3097-4600 - Central de 

Atendimento em Curitiba. 

9.5. Não poderão disputar esta licitação:  

9.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

9.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

9.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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9.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

9.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

9.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

9.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

  9.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

9.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

9.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.6. O impedimento de que trata o subitem 9.5.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

9.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 9.5.2 e 9.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

9.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  
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9.9. O disposto nos itens 9.5.2 e 9.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

9.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

9.11. A vedação de que trata o item 9.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

10. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

10.1. O presente processo licitatório NÃO é destinado exclusivamente à participação de 

microempresa e empresa de pequeno porte conforme art. 48 da Lei Complementar nº 

123/2006 e 147/2014 devido ao descrito no art. 49 da mesma lei, contudo fica reservado o 

item 2 exclusivo para ME e EPP. 

10.2. Poderão participar desta licitação empresas que: 

10.2.1. desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

 

10.2.2. atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

 

10.2.3. comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos; 

. 

10.3. É vedada a participação de: 

10.3.1. consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

10.3.2. empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação; 

10.3.3. empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos da legislação vigente; 

10.3.4. empresas em processo de falência, dissolução ou liquidação, ressalvada a 

hipótese legalmente admitida e desde que comprovada a capacidade para execução 

do objeto; 

10.3.5. pessoas físicas ou jurídicas enquadradas nas hipóteses de impedimento 

previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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10.3.6. empresas das quais participe, seja a que título for, agente público ou ocupante 

de cargo, emprego ou função pública no Município de Ramilândia, quando 

configurada situação de conflito de interesses ou vedação legal. 

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

11.2. O envio da proposta, (acompanhada dos documentos de habilitação, quando exigidos 

no sistema), ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

11.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

11.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

11.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

12.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do site https:// 

www.bll.org.br/, a partir da liberação do edital, a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para recebimento da proposta. 

12.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 

campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, caso seja necessário. A não 

inserção de arquivos ou informações contendo as especificações dos serviços neste campo 

implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

12.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I. 
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12.4. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

12.5. As propostas NÃO podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais 

como nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de 

desclassificação. 

12.6. A apresentação de proposta na licitação será considerada como evidencia de que a 

proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve todas as 

informações necessárias para a sua formulação. 

b) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma 

proposta totalmente condizente com o objeto licitado. 

c) Sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e 

completa execução dos objetos em todas as fases. 

12.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

a) Valor unitário e total do grupo global;  

b) Marca (se for o caso);  

c) Modelo (se for o caso);  

NOTA IMPORTANTE: é vedada a identificação dos proponentes licitantes, em qualquer 

hipótese, antes do término da fase de lances competitiva do pregão, sob pena de 

desclassificação.  

Obs.: Caso o campo “Marca” possa identificar a Proposta, por tratar-se de obras/serviços, este 

campo pode ser preenchido com informações tais como: “própria”, “a definir” ou “não se 

aplica”, para que a proponente não seja desclassificada. 

12.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

12.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

12.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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12.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

12.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

12.13.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

12.13.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

12.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato.. 

13. DA ABERTURA DE SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

13.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 

pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando 

O PREGOEIRO a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

13.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos no edital. 

13.3. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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13.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

13.6. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

13.7. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

13.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

13.9. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

13.10. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

13.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

13.12. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.  

13.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

13.14. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

13.15. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

13.16. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível.  



 

  Prefeitura Municipal de Ramilândia 
Av. Voluntários da Pátria, nº 1.600 - Centro 

CNPJ 95.725.024/0001-14      CEP 85.888-001 
Fone (45) 3258 8000 

Ramilândia - PR 

13.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo disputa “aberto” em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

13.17.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

13.17.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

13.17.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação.  

13.17.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações.  

13.17.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

13.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

13.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

13.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

13.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

13.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

13.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

13.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

13.24.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

13.24.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto.  

13.24.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

13.24.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

13.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento.  

13.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

13.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

13.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório.  

13.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

13.25.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

13.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

PROPOSTA AJUSTADA  

13.27. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A documentação deverá ser 

anexada na plataforma BLL em “Documentos Complementares – Pós Disputa”.  

13.28. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo.  

13.29. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e na aplicação de eventual sanção, se for o caso.  

13.30. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Licitante.  

13.31. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos limitada a 02 (duas) casas após a vírgula e o valor global em algarismos e por 

extenso.  

13.32. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

13.33. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

13.34. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

13.35. Após a negociação do preço e envio dos documentos complementares se for o caso, o 

Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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13.36. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14.1. Encerrada a etapa de lances e a eventual negociação, o Pregoeiro examinará a proposta 

provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à sua conformidade com as 

especificações do objeto e à compatibilidade do preço ofertado em relação ao valor máximo 

estimado para a contratação. 

 

14.2. Verificada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro procederá à análise das condições 

de participação do licitante, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 e das 

disposições deste Edital. 

 

14.3. Para fins de comprovação das condições de participação, poderão ser realizadas 

consultas aos seguintes cadastros oficiais: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 

c) Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – 

TCE/PR; 

d) outros cadastros oficiais que venham a substituí-los ou complementá-los. 

 

14.4. As consultas serão realizadas em nome da pessoa jurídica licitante e, quando 

necessário, de seus sócios administradores ou majoritários, observadas as disposições legais 

aplicáveis. 

 

14.5. Constatada a existência de impedimento legal à participação no certame ou à futura 

contratação, o licitante será desclassificado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

sendo convocado o licitante subsequente, observada a ordem de classificação. 

 

14.6. Caso sejam identificados indícios de tentativa de burla às sanções administrativas ou 

de utilização fraudulenta da personalidade jurídica, o Pregoeiro poderá promover diligências 

para apuração dos fatos, facultando ao interessado manifestação prévia antes da decisão. 

 

14.7. Verificadas as condições de participação e, quando aplicável, a utilização dos 

benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, será iniciado o procedimento de 

habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 

 

14.8. O Pregoeiro poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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15. FASE DE HABILITAÇÃO 

15.1. A habilitação do licitante classificado em primeiro lugar será verificada mediante a 

análise dos documentos exigidos neste Edital e em seu Anexo VII, em conformidade com os 

arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados na forma e nos prazos 

estabelecidos neste Edital, por meio do sistema eletrônico utilizado para a realização do 

certame. 

 

15.3. O Pregoeiro poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta ou da habilitação, ressalvadas as hipóteses previstas no 

art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15.4. Constatado o atendimento das exigências de habilitação, o licitante será declarado 

habilitado e vencedor do certame, observada a fase recursal prevista neste Edital. 

 

15.5. Na hipótese de inabilitação do licitante classificado em primeiro lugar, serão 

examinadas as propostas subsequentes, observada a ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às exigências do Edital, podendo o Pregoeiro negociar 

condições mais vantajosas para a Administração. 

16. ESCLARECIMENTOS 

16.1Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos acerca deste Edital e de seus anexos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado para a realização do certame, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, nos termos do art. 

164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16.2. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando sua repercussão demandar alteração do Edital. 

 

16.3. O Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos competentes, responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

16.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema eletrônico e 

vincularão os participantes e a Administração, passando a integrar os autos do processo 

licitatório. 
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16.5. Os esclarecimentos prestados possuirão caráter complementar às disposições do Edital, 

prevalecendo, em caso de divergência, as alterações formalmente publicadas pela 

Administração. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital caberá recurso 

administrativo, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17.2. Declarado o vencedor e, quando for o caso, encerrada a fase de regularização fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, qualquer licitante poderá 

manifestar, de forma imediata e motivada, a intenção de recorrer, em campo próprio do 

sistema eletrônico, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, que não será inferior a 30 (trinta) 

minutos. 

 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada quanto à intenção de recorrer importará 

na decadência desse direito, autorizando a adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

 

17.4. Admitido o recurso, o recorrente terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar 

suas razões, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

17.5. Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados para, querendo, apresentar 

contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

17.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderá-la no prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo 

à autoridade superior, que deverá proferir decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

17.7. Os recursos interpostos fora dos prazos estabelecidos neste Edital não serão 

conhecidos. 

 

17.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

17.9. O recurso administrativo terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até a 

decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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18.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e recursal, e constatado o atendimento 

de todas as exigências previstas neste Edital, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor 

pelo Pregoeiro, quando não houver recurso, ou pela autoridade competente, quando houver 

interposição de recurso, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18.2. Após a adjudicação, a autoridade competente homologará o resultado do certame. 

 

18.3. Homologado o procedimento licitatório, o adjudicatário será convocado para assinar a 

Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos neste Edital e em seus 

anexos, observado o prazo de validade de sua proposta. 

 

18.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste Edital 

e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18.5. A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser realizada por 

meio eletrônico, admitida a assinatura digital, nos termos da legislação vigente. 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1. O licitante ou o adjudicatário que praticar quaisquer das infrações previstas nos arts. 

155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeito, garantido o contraditório e a ampla defesa, às 

sanções administrativas cabíveis. 

19.2. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na legislação aplicável: 

I – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

II – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

III – não celebrar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

IV – ensejar o retardamento da execução ou da contratação sem motivo justificado; 

V – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

VI – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

IX – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

19.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
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I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

19.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do item 19.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

19.5. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

19.5.1. A multa será fixada em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% 

(trinta por cento) sobre o valor estimado da contratação ou sobre o valor do instrumento 

contratual, conforme a gravidade da infração, observados os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

19.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas 

nos incisos II, III e IV do item 19.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações previstas nos incisos V a IX do item 19.2, bem como nas 

hipóteses dos incisos II, III e IV quando a gravidade da conduta justificar penalidade mais 

severa, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, observado o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

19.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

19.9. A aplicação das sanções administrativas dependerá da instauração de processo 

administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei 

nº 14.133/2021. 

19.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 

caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 
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19.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 

pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

19.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da 

autoridade competente. 

19.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

19.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o 

contrato ou em aceitar ou retirar instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

20. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

20.1. A sessão pública poderá ser reaberta, a qualquer tempo, mediante decisão motivada do 

Pregoeiro, especialmente nas seguintes hipóteses: 

I – provimento de recurso administrativo que implique a anulação de atos praticados 

durante a sessão ou de atos que dela dependam; 

II – desclassificação da proposta anteriormente aceita ou inabilitação do licitante 

declarado vencedor; 

III – recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

IV – não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, quando aplicável o 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006; 

V – ocorrência de qualquer fato superveniente que inviabilize o prosseguimento 

regular do certame. 

 

20.2. Na hipótese de reabertura da sessão pública, todos os licitantes remanescentes serão 

convocados por meio do sistema eletrônico utilizado para a realização do certame, podendo 

a Administração utilizar, subsidiariamente, outros meios oficiais de comunicação. 

20.3. Reaberta a sessão, serão repetidos apenas os atos atingidos pela anulação ou 

invalidação, preservando-se os demais atos válidos praticados no procedimento licitatório. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo I do 

edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso. 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO  
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22.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar 

a Ata de Registro de Preços e, quando for o caso, o respectivo contrato administrativo, nas 

condições e prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 

22.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o 

contrato ou em aceitar ou retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

22.3. Como condição para a celebração da Ata de Registro de Preços e do contrato, bem 

como durante toda a sua execução, o adjudicatário deverá manter as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

22.4. Na hipótese de o adjudicatário não assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, 

ou não comprovar as condições exigidas para a contratação, a Administração poderá 

convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e o disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

22.5. Este Edital, seus anexos, a proposta vencedora e a Ata de Registro de Preços ou o 

contrato administrativo integrarão o respectivo instrumento, independentemente de 

transcrição. 

22.6. A execução do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços será acompanhada e 

fiscalizada por representante da Administração especialmente designado, na forma dos arts. 

117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

22.7. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações 

quantitativas e qualitativas, observados os limites e condições previstos no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

22.8. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro e as demais hipóteses de alteração 

contratual observarão as disposições dos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

requerimento do interessado devidamente fundamentado e comprovado. 

22.9. As regras específicas relativas à vigência, à gestão e à fiscalização da Ata de Registro 

de Preços e dos contratos dela decorrentes, bem como às hipóteses e procedimentos de 

revisão e alteração de preços, cancelamento da Ata de Registro de Preços, extinção 

contratual e demais condições de execução, encontram-se disciplinadas na Minuta da Ata de 

Registro de Preços, que integram este Edital para todos os fins. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame.  
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23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame.  

23.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte endereço: www.bll.org.br  

23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

23.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

23.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

24. DA INTEGRIDADE, FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1. Os licitantes e o futuro contratado deverão observar os mais elevados padrões de ética, 

integridade, legalidade e boa-fé durante todas as fases do procedimento licitatório e da 

execução contratual, comprometendo-se a não praticar atos lesivos à Administração Pública, 

em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 12.846/2013. 

24.2. Constituem práticas vedadas, dentre outras previstas na legislação aplicável: 

a) Prática corrupta: oferecer, prometer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, vantagem indevida, de qualquer natureza, com o objetivo de 

influenciar ato de agente público ou de terceiro relacionado ao procedimento 

licitatório ou à execução contratual; 

b) Prática fraudulenta: qualquer ação ou omissão destinada a induzir ou manter 

alguém em erro, mediante falsificação, adulteração, omissão ou distorção de fatos ou 

documentos, visando obter vantagem indevida; 

c) Prática colusiva: ajuste, acordo ou combinação entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento da Administração, destinado a frustrar o caráter competitivo 

da licitação; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

a qualquer pessoa ou patrimônio, com a finalidade de influenciar sua participação ou 

atuação no procedimento licitatório ou na execução contratual; 

e) Prática obstrutiva: dificultar, impedir ou frustrar atividades de investigação, 

fiscalização ou auditoria dos órgãos de controle, inclusive mediante destruição, 

alteração ou ocultação de documentos ou informações. 
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24.3. A constatação da prática de quaisquer dos atos previstos neste item sujeitará o 

responsável às sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

penal, observados o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 

24.4. A Administração poderá comunicar os fatos aos órgãos de controle e fiscalização 

competentes, incluindo os sistemas de controle interno e externo, Ministério Público e 

demais autoridades, sempre que houver indícios de prática ilícita. 

24.5. O contratado deverá adotar medidas para prevenir e coibir atos de fraude e corrupção 

por parte de seus empregados, representantes, prepostos e eventuais subcontratados, 

respondendo pelos atos praticados na forma da legislação aplicável. 

24.6. Na hipótese de a contratação ser financiada, total ou parcialmente, com recursos 

provenientes de organismo financeiro nacional ou internacional, aplicam-se, adicionalmente, 

as normas e políticas de integridade estabelecidas pelo respectivo agente financiador, 

facultando-se a realização de auditorias, inspeções e acesso aos documentos relacionados ao 

objeto contratado, na forma prevista no respectivo instrumento de financiamento. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A participação nesta licitação implica a aceitação plena e irrevogável das condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

25.2. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos 

do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

25.3. A licitação poderá ser declarada deserta, quando não acudirem interessados, ou 

fracassada, quando nenhuma das propostas ou documentos de habilitação atender às 

exigências do Edital. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos, sua validade jurídica ou o conteúdo das 

propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados, 

nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta ou da habilitação, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 64 

da Lei nº 14.133/2021. 
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25.6. As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, observados os princípios da isonomia, da competitividade, da 

razoabilidade, do formalismo moderado e da seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

25.7. A licitante vencedora deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de 

Preços ou do contrato dela decorrente, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta licitação. 

25.8. Os atos praticados no âmbito deste procedimento serão divulgados no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP, no Portal da Transparência do Município e nos demais 

meios oficiais de publicação, quando exigidos pela legislação. 

25.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela autoridade competente, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021, em seus regulamentos e nos princípios gerais do Direito 

Administrativo. 

25.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seus anexos. 

25.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Matelândia, Estado do Paraná, para dirimir 

quaisquer questões oriundas deste procedimento licitatório ou dos instrumentos dele 

decorrentes, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.   

26. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

 

 26.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III - Minuta do Contrato; 

ANEXO IV - Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO V - Modelo de Declaração de enquadramento de Microempresa (ME), ou empresa 

de pequeno porte (EPP); 

Anexo VI - Declaração contendo informações para fins de assinatura da ata de registro de 

preços/contrato; 

ANEXO VII - Documentos necessários para a habilitação 

Ramilândia/Pr, 06 de agosto de 2026 

 

EDSON DOS SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I –PREGÃO 46/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de lousas digitais interativas destinadas às 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Ramilândia/PR, incluindo o fornecimento de 

todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, bem como a instalação 

dos mesmos por mão de obra especializada, conforme condições, quantidades e especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de modernização dos ambientes 

educacionais da Rede Municipal de Ensino de Ramilândia/PR, por meio da aquisição de lousas 

digitais interativas destinadas às unidades escolares, visando aprimorar o processo de ensino e 

aprendizagem, proporcionar melhores condições de trabalho aos profissionais da educação e 

ampliar o uso de recursos tecnológicos nas práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula. 

A utilização de recursos tecnológicos no ambiente escolar contribui para a implementação de 

metodologias de ensino mais dinâmicas, interativas e atrativas, possibilitando a utilização de vídeos, 

imagens, apresentações, jogos educativos, animações e demais ferramentas digitais que favorecem a 

participação dos estudantes e tornam os conteúdos mais acessíveis e significativos. 

A ausência de equipamentos tecnológicos adequados limita as possibilidades de inovação 

pedagógica e reduz as oportunidades de integração das tecnologias educacionais ao cotidiano 

escolar. Dessa forma, a aquisição das lousas digitais permitirá a melhoria da infraestrutura 

tecnológica das escolas municipais, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades 

relacionadas ao uso das tecnologias, criatividade, colaboração, raciocínio lógico e autonomia dos 

alunos. 

Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada permitirá o fornecimento de 

equipamentos de qualidade, acompanhados dos acessórios necessários e da instalação por mão de 

obra especializada, garantindo que as lousas digitais sejam entregues em perfeitas condições de 

funcionamento e adequadas às necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais vantajosa para a 

Administração, considerando que a aquisição ocorrerá conforme a necessidade das unidades 

escolares e disponibilidade orçamentária durante a vigência da Ata de Registro de Preços. Tal 

procedimento possibilita maior eficiência administrativa, melhor planejamento das aquisições, 

redução de custos operacionais e atendimento gradual das demandas, evitando a aquisição imediata 

de quantitativos superiores à necessidade da Administração. 

2.2. O objetivo da contratação é assegurar a aquisição e instalação de lousas digitais interativas para 

as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, proporcionando recursos tecnológicos que 

contribuam para a melhoria da qualidade da educação, o aprimoramento das metodologias 

pedagógicas, a inclusão digital dos estudantes e a valorização do trabalho desenvolvido pelos 

profissionais da educação. 
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A contratação busca garantir equipamentos modernos, funcionais e compatíveis com as 

necessidades educacionais atuais, promovendo ambientes de aprendizagem mais eficientes, 

inovadores e adequados às demandas da educação contemporânea, observando os princípios da 

eficiência, economicidade, planejamento, interesse público e desenvolvimento nacional sustentável 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.3. A contratação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de 

Registro de Preços, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item, 

considerando que os equipamentos possuem características técnicas objetivamente definidas e 

podem ser avaliados conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no 

instrumento convocatório. 

2.4. O procedimento licitatório adotará o modo de disputa aberto, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e regulamentações aplicáveis, possibilitando a apresentação de lances públicos e 

sucessivos pelos licitantes, promovendo ampla competitividade, igualdade de condições entre os 

participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

2.5. A presente contratação encontra-se fundamentada nas necessidades identificadas pela 

Secretaria Municipal de Educação e nas conclusões apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, 

demonstrando a viabilidade técnica e econômica da solução proposta, bem como sua 

compatibilidade com o planejamento das contratações públicas do Município de Ramilândia/PR. 

3. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O valor estimado para a licitação é de R$ 389.833,86 (Trezentos e oitenta e nove mil 

oitocentos e trinta e três reais e oitenta e seis centavos). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação tem por finalidade o fornecimento parcelado, sob demanda, de lousas digitais 

interativas destinadas às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Ramilândia/PR, 

compreendendo o fornecimento dos equipamentos, acessórios, instalação e demais serviços 

necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, conforme as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

4.2. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem quaisquer sinais de 

utilização anterior, em perfeitas condições de conservação, fabricação e funcionamento, atendendo 

integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, às normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quando aplicáveis, às normas do INMETRO e 

à legislação vigente. 

4.3. As lousas digitais deverão apresentar elevado padrão de qualidade, durabilidade, desempenho e 

acabamento, sendo vedado o fornecimento de equipamentos recondicionados, remanufaturados, 

usados ou que apresentem defeitos, avarias, riscos, manchas, falhas de funcionamento ou quaisquer 

características que comprometam sua utilização. 
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4.4. Os equipamentos deverão possuir, no mínimo, as especificações técnicas constantes neste 

Termo de Referência, incluindo tamanho da tela, tecnologia touchscreen, resolução, capacidade de 

processamento, memória, armazenamento, sistema operacional embarcado, conectividade, recursos 

multimídia, câmera, microfone e demais funcionalidades exigidas para utilização em ambiente 

educacional. 

4.5. A contratada será integralmente responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos, 

acessórios, cabos, suporte de fixação, controle remoto, ponteiras, manuais, materiais de instalação, 

ferramentas, equipamentos auxiliares, mão de obra especializada e demais insumos necessários à 

completa instalação e funcionamento das lousas digitais, não sendo admitida cobrança adicional por 

quaisquer itens indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

4.6. A instalação deverá ser executada por profissionais devidamente qualificados, observando as 

recomendações do fabricante, as normas técnicas aplicáveis, as normas de segurança do trabalho e 

as condições estruturais dos locais indicados pela Administração, garantindo o perfeito 

funcionamento dos equipamentos após sua instalação. 

4.7. Caberá à contratada realizar, às suas expensas, o transporte, carregamento, descarregamento, 

movimentação, instalação, configuração inicial, testes de funcionamento, limpeza final e retirada 

das embalagens e resíduos gerados durante a execução dos serviços, responsabilizando-se 

integralmente por eventuais danos causados ao patrimônio público ou a terceiros. 

4.8. Durante a execução da instalação, a contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para 

garantir a segurança dos trabalhadores, servidores, alunos e demais usuários das unidades escolares, 

utilizando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPCs) exigidos pela legislação vigente. 

4.9. Sempre que necessário, os locais de instalação deverão ser devidamente sinalizados e isolados 

durante a execução dos serviços, de forma a evitar acidentes e minimizar interferências nas 

atividades desenvolvidas pelas unidades escolares. 

4.10. As solicitações de fornecimento e instalação ocorrerão de forma parcelada, mediante emissão 

de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, conforme a necessidade da 

Administração, não existindo obrigação de contratação da totalidade dos quantitativos registrados 

na Ata de Registro de Preços. 

4.11. A contratada responderá integralmente pela qualidade dos equipamentos fornecidos e dos 

serviços de instalação executados, devendo substituir, reparar ou reinstalar, sem qualquer ônus para 

a Administração, os equipamentos ou serviços que apresentarem defeitos de fabricação, falhas de 

instalação, vícios, inadequação técnica ou desconformidade com as especificações deste Termo de 

Referência, durante o prazo de garantia. 
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4.12. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 

recebimento definitivo, sem prejuízo da garantia legal prevista na legislação aplicável, abrangendo 

defeitos de fabricação e falhas decorrentes do fornecimento ou da instalação. 

4.13. A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada das embalagens e 

demais resíduos gerados durante a instalação dos equipamentos, observando a legislação ambiental 

vigente, especialmente a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), bem como 

adotar práticas que minimizem os impactos ambientais decorrentes da execução do objeto. 

4.14. Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, a 

contratada deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento 

licitatório, bem como cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

ambientais e de segurança aplicáveis ao objeto contratado. 

5. FORMA DE RECEBIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1. O fornecimento das lousas digitais e a execução dos serviços de instalação ocorrerão de forma 

parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, mediante emissão de 

Autorização de Fornecimento ou documento equivalente expedido pelo setor competente. 

5.2. A contratada deverá realizar o fornecimento, transporte, instalação, configuração inicial, testes 

de funcionamento e demais serviços necessários à perfeita execução do objeto no prazo máximo de 

30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

5.3. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nas unidades escolares indicadas pela 

Administração Municipal, em dias e horários previamente definidos, sendo de inteira 

responsabilidade da contratada o transporte, carregamento, descarregamento, movimentação, 

instalação, configuração, testes de funcionamento, limpeza do local e retirada das embalagens e 

demais resíduos gerados durante a execução dos serviços. 

5.4. Após a instalação, a contratada deverá realizar testes de funcionamento dos equipamentos, 

verificando o perfeito desempenho da tela interativa, dos recursos de toque, do sistema operacional, 

da conectividade, do áudio, da câmera, do microfone e das demais funcionalidades previstas nas 

especificações técnicas. 

5.5. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas, na forma prevista no art. 140 da Lei Federal 

nº 14.133/2021: 

I – Recebimento Provisório: será realizado pelo fiscal do contrato no ato da entrega e conclusão da 

instalação, mediante verificação preliminar das quantidades, das especificações técnicas, da 

integridade dos equipamentos, da qualidade da instalação e das condições aparentes de 

funcionamento. 

II – Recebimento Definitivo: ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação detalhada da conformidade dos equipamentos e dos 

serviços de instalação com as especificações constantes deste Termo de Referência, do Edital, da 

Ata de Registro de Preços e da proposta da contratada. 
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5.6. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, permanecendo a 

contratada responsável pela qualidade dos equipamentos fornecidos e dos serviços executados até o 

recebimento definitivo, bem como durante todo o período de garantia. 

5.7. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, vícios de fabricação, falhas de instalação, 

divergências nas especificações técnicas ou qualquer desconformidade com as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, a Administração recusará, total ou parcialmente, o 

recebimento do objeto, notificando a contratada para promover a substituição dos equipamentos ou 

a correção dos serviços, sem qualquer ônus para o Município, no prazo estabelecido pela 

fiscalização. 

5.8. As lousas digitais deverão ser novas, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, 

fabricação e funcionamento, sendo vedado o fornecimento de equipamentos usados, 

remanufaturados, recondicionados ou que apresentem defeitos, avarias ou quaisquer imperfeições 

que comprometam sua qualidade, segurança ou utilização. 

5.9. A contratada será responsável por todos os custos decorrentes da substituição dos equipamentos 

ou da reexecução dos serviços recusados, incluindo transporte, mão de obra, materiais, 

equipamentos e demais despesas necessárias à completa regularização do objeto. 

5.10. O prazo para entrega e instalação poderá ser prorrogado, desde que devidamente solicitado 

pela contratada antes do seu vencimento, mediante justificativa formal fundamentada em caso 

fortuito, força maior ou fato superveniente devidamente comprovado, ficando a prorrogação 

condicionada à análise e autorização da Administração. 

5.11. Na hipótese de o recebimento definitivo não ocorrer dentro do prazo estabelecido 

exclusivamente por motivo imputável à Administração, sem que tenha havido manifestação formal 

quanto à rejeição do objeto, considerar-se-á realizado o recebimento definitivo para fins 

administrativos, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelos vícios aparentes ou ocultos, 

na forma da legislação aplicável. 

5.12. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade dos 

equipamentos fornecidos e dos serviços de instalação executados, respondendo esta pelos vícios, 

defeitos ou incorreções verificados durante o prazo de garantia legal e contratual, observado o 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação civil aplicável. 

6. ESTIMATIVAS DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS  

Item Descrição Qtde Unid. Valor 

Unit. 

Valor 

total 

1 

LOUSA DIGITAL 75’ 

Área ativa: 1653×931 mm (75' diagonal) 

Dimensões externas: 1706×1012×118 mm 8G 

RAM - Armazenamento 128G Processador 

V100 Tecnologia: Infra-vermelho 20 toques 

Resolução / Brilho: 4k / 350 nits Anti Reflexo: 

sim Áudio: 2 alto-falantes de 10W Entradas: 

HDMI, USB Touch, USB Mídia Compatível: 

23 Unid. 

15.444,32 355.219,36 
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Windows 7/8/10/11 - MAC e Linux Sistema 

operacional embarcado: Android 14.0 

(Aplicativos: Whiteboard / Browser / 

Espelhamento) Pronto para módulo OPS 

Suporte de parede incluso Consumo máximo: 

225W Alimentação: Bivolt Itens inclusos: 2 

ponteiras, cabo de energia, controle remoto, 

QR Code com instruções Câmera e Microfone 

Integrados Vídeo demonstrativo: 

https://youtu.be/ZZQPRBVUNCw?si=0B4ebO

bAMollheSQ 

ITEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

2 

LOUSA DIGITAL 85’ 

Área ativa: 1898×1069 mm (86' diagonal) 

Dimensões externas: 1953×1151×118 mm 8G 

RAM - Armazenamento 128G Processador 

V100 Tecnologia: Infra-vermelho 20 toques 

Resolução / Brilho: 4k / 350 nits Anti Reflexo: 

sim Áudio: 2 alto-falantes de 10W Entradas: 

HDMI, USB Touch, USB Mídia Compatível: 

Windows 7/8/10/11 - MAC e Linux Sistema 

operacional embarcado: Android 14.0 

(Aplicativos: Whiteboard / Browser / 

Espelhamento) Pronto para módulo OPS 

Suporte de parede incluso Consumo máximo: 

225W Alimentação: Bivolt Itens inclusos: 2 

ponteiras, cabo de energia, controle remoto, 

QR Code com instruções Câmera e Microfone 

Integrados Vídeo demonstrativo: 

https://youtu.be/ZZQPRBVUNCw?si=0B4ebO

bAMollheSQ  

ITEM EXCLISOVO ME E EPP 

2 Unid. 

17.307,25 34.614,50 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será permitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, devendo a empresa 

contratada executar diretamente o fornecimento e a instalação das lousas digitais, assumindo 

integral responsabilidade pela execução contratual e pelo cumprimento de todas as obrigações 

previstas neste Termo de Referência. 

8. DA GARANTIA 

 

https://youtu.be/ZZQPRBVUNCw?si=0B4ebObAMollheSQ
https://youtu.be/ZZQPRBVUNCw?si=0B4ebObAMollheSQ
https://youtu.be/ZZQPRBVUNCw?si=0B4ebObAMollheSQ
https://youtu.be/ZZQPRBVUNCw?si=0B4ebObAMollheSQ
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8.1. As lousas digitais fornecidas deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data do recebimento definitivo, sem prejuízo da garantia legal prevista na legislação 

aplicável. 

8.2. A garantia deverá abranger todos os defeitos de fabricação, funcionamento e instalação dos 

equipamentos, incluindo os componentes eletrônicos, tela interativa, sistema operacional 

embarcado, câmera, microfone, alto-falantes, conexões, acessórios e demais itens que integram o 

objeto contratado, desde que observadas as condições normais de uso. 

8.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica, realizando, sem 

qualquer ônus para a Administração, os serviços de diagnóstico, manutenção corretiva, reparo ou 

substituição dos equipamentos e componentes que apresentarem defeitos de fabricação ou falhas de 

funcionamento. 

8.4. Constatada a necessidade de substituição do equipamento ou de qualquer componente, a 

contratada deverá providenciar a solução no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

notificação emitida pela Administração, salvo prazo diverso devidamente justificado e aceito pelo 

fiscal do contrato. 

8.5. Todos os custos relacionados ao atendimento da garantia, incluindo transporte, deslocamento, 

mão de obra, peças, componentes, materiais, equipamentos e demais despesas necessárias à 

execução dos serviços, correrão exclusivamente por conta da contratada. 

8.6. Caso o equipamento não possa ser reparado dentro do prazo estabelecido, a contratada deverá 

substituí-lo por outro novo, de características técnicas iguais ou superiores, sem qualquer custo 

adicional para a Administração. 

8.7. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios 

ocultos ou defeitos que venham a ser constatados durante o período de garantia, respondendo esta 

na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor, 

no que couber. 

9. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

9.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado que as condições e os 

preços registrados permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

9.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços ficará condicionada à manifestação favorável da 

Administração, mediante justificativa formal da autoridade competente, observada a existência de 

saldo dos itens registrados, a manutenção das condições de habilitação da detentora da Ata e a 

vantajosidade da prorrogação. 
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9.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações deles 

decorrentes, facultando-lhe a realização de procedimento específico para aquisição ou contratação, 

assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições, conforme disposto 

na legislação vigente. 

9.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência estabelecida no respectivo 

instrumento contratual ou documento equivalente, observadas a natureza do objeto, as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e a disponibilidade orçamentária, podendo ultrapassar a vigência da 

Ata quando celebrados dentro de seu prazo de validade. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, no 

Edital, na Ata de Registro de Preços e na proposta da contratada. 

10.2. Emitir a Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, indicando os locais de 

entrega e instalação dos equipamentos, bem como demais informações necessárias à execução do 

objeto. 

10.3. Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada possa realizar a entrega, 

instalação, configuração inicial e testes de funcionamento das lousas digitais, assegurando o acesso 

às unidades escolares nos dias e horários previamente definidos. 

10.4. Designar servidor responsável pela fiscalização da execução contratual, acompanhando o 

fornecimento, a instalação e o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, na forma da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.5. Verificar se os equipamentos fornecidos e os serviços executados atendem às especificações 

constantes neste Termo de Referência, recusando, total ou parcialmente, aqueles que estiverem em 

desacordo com as condições estabelecidas. 

10.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre qualquer irregularidade, defeito ou desconformidade 

constatada durante a execução do objeto, fixando prazo para sua correção, substituição ou 

regularização. 

10.7. Efetuar o recebimento provisório e definitivo dos equipamentos, observadas as condições e 

prazos previstos neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

10.8. Efetuar o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos, desde que cumpridas 

todas as obrigações contratuais e após a apresentação da documentação exigida para liquidação da 

despesa. 

10.9. Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e nos instrumentos 

da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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10.10. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução do objeto, colaborando 

para o fiel cumprimento da contratação. 

10.11. Comunicar à contratada, com antecedência sempre que possível, qualquer alteração 

relacionada aos locais, datas ou horários previstos para entrega e instalação dos equipamentos. 

10.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, fiscalizando a 

execução do objeto e adotando as medidas necessárias para assegurar a correta execução da 

contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. Fornecer as lousas digitais interativas, acessórios e demais componentes em conformidade 

com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de 

Registro de Preços e na proposta apresentada. 

11.2. Entregar os equipamentos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, 

livres de defeitos de fabricação, avarias ou quaisquer irregularidades que comprometam sua 

utilização. 

11.3. Realizar o transporte, carregamento, descarregamento, movimentação, instalação, 

configuração inicial, testes de funcionamento e demais serviços necessários à perfeita execução do 

objeto, utilizando mão de obra qualificada e observando as recomendações do fabricante e as 

normas técnicas aplicáveis. 

11.4. Fornecer todos os acessórios, cabos, suportes, controles remotos, ponteiras, manuais, materiais 

e demais componentes necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, sem qualquer custo 

adicional para a Administração. 

11.5. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para entrega e instalação dos equipamentos, 

responsabilizando-se por eventuais atrasos, salvo nos casos devidamente justificados e aceitos pela 

Administração. 

11.6. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos equipamentos fornecidos e dos serviços 

executados, promovendo, sem ônus para a Administração, a substituição de equipamentos, 

componentes ou a correção de serviços que apresentem defeitos, vícios, falhas de funcionamento ou 

desconformidade com as especificações da contratação. 

11.7. Prestar assistência técnica durante o período de garantia, realizando os reparos ou 

substituições necessários dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.8. Responder por todos os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de 

ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou subcontratados, durante a execução do objeto, 

promovendo a imediata reparação dos danos causados. 
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11.9. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela 

decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

11.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, alimentação, 

hospedagem, deslocamentos, seguros, equipamentos, ferramentas, materiais e demais custos 

necessários ao integral cumprimento das obrigações assumidas. 

11.11. Observar e cumprir as normas de segurança do trabalho, fornecendo aos seus empregados os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) 

necessários à execução dos serviços de instalação, bem como adotando todas as medidas 

preventivas para evitar acidentes e danos ao patrimônio público. 

11.12. Manter os locais de instalação organizados e limpos durante a execução dos serviços, 

promovendo, ao final, a retirada de embalagens, resíduos e demais materiais utilizados, 

providenciando sua destinação ambientalmente adequada, em conformidade com a legislação 

vigente. 

11.13. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato ou circunstância que possa 

comprometer a execução do objeto, propondo as medidas necessárias para minimizar eventuais 

impactos. 

11.14. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e disponibilizando as informações e documentos necessários ao acompanhamento da 

contratação. 

11.15. Cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

12.1. A medição do objeto será realizada com base nas lousas digitais efetivamente fornecidas, 

instaladas, configuradas e em pleno funcionamento, devidamente atestadas pelo fiscal do contrato, 

observando as especificações constantes deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e 

da proposta da contratada. 

12.2. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

I – Recebimento Provisório: será realizado pelo fiscal do contrato no ato da entrega e 

conclusão da instalação, mediante verificação preliminar da quantidade dos equipamentos, 

integridade física, conformidade com as especificações técnicas, qualidade da instalação e 

funcionamento inicial. 
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II – Recebimento Definitivo: será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação detalhada da conformidade dos 

equipamentos, da instalação, da configuração e do pleno funcionamento das lousas digitais, 

mediante emissão de termo circunstanciado ou atesto do fiscal do contrato. 

12.3. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a constatação do integral cumprimento das 

obrigações contratuais e da perfeita adequação dos equipamentos e dos serviços de instalação às 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

12.4. Caso sejam verificadas irregularidades, defeitos de fabricação, falhas de instalação, vícios, 

avarias ou qualquer desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o objeto 

será recusado, total ou parcialmente, devendo a contratada promover, às suas expensas, a 

substituição dos equipamentos ou a correção dos serviços no prazo estabelecido pela 

Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

vícios aparentes ou ocultos, pela qualidade dos equipamentos fornecidos e pela garantia dos 

serviços de instalação executados. 

Da Liquidação da Despesa 

12.6. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto, mediante 

apresentação da Nota Fiscal ou documento fiscal equivalente, devidamente atestado pelo fiscal do 

contrato, observadas as exigências da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação municipal 

aplicável. 

12.7. Para fins de liquidação, será verificado se a Nota Fiscal contém todos os elementos 

necessários à identificação da contratação, especialmente: 

I – identificação da contratada; 

II – número da Ata de Registro de Preços, contrato ou instrumento equivalente; 

III – número da Nota de Empenho, quando aplicável; 

IV – descrição dos equipamentos fornecidos e dos serviços de instalação executados; 

V – quantitativos efetivamente entregues e instalados; 

VI – valores unitários e totais; 

VII – retenções tributárias incidentes, quando cabíveis. 

12.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, inconsistência na documentação ou qualquer 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até que a 

contratada promova a regularização, reiniciando-se sua contagem após o saneamento das 

pendências, sem qualquer ônus para a Administração. 
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12.9. A Administração poderá consultar, antes da realização do pagamento, a regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária da contratada, bem como exigir a apresentação das certidões previstas 

no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.10. A manutenção das condições de habilitação durante toda a execução contratual constitui 

requisito para a realização dos pagamentos. 

Do Pagamento 

12.11. O pagamento será efetuado de forma parcelada, de acordo com os equipamentos 

efetivamente fornecidos, instalados e recebidos definitivamente, após a regular liquidação da 

despesa. 

12.12. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa e da 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observada a ordem 

cronológica de pagamentos e a disponibilidade financeira da Administração. 

12.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação decorrente de 

obrigação contratual, irregularidade na execução do objeto, inconsistência na documentação 

apresentada ou descumprimento das condições de habilitação exigidas. 

12.14. O pagamento será realizado mediante ordem bancária para crédito em conta corrente de 

titularidade da contratada, previamente informada à Administração. 

12.15. Considera-se como data do pagamento o dia da emissão da respectiva ordem bancária. 

Das Retenções Tributárias 

12.16. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 

federal, estadual e municipal aplicável. 

12.17. A contratada optante pelo Simples Nacional deverá apresentar documentação comprobatória 

de sua condição, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, para fins de aplicação do 

tratamento tributário diferenciado, quando cabível. 

12.18. O Município observará, quando aplicável, as disposições da Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/2012, suas alterações posteriores, bem como a regulamentação municipal 

vigente quanto à retenção do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre os pagamentos efetuados. 

12.19. Caso a contratada seja beneficiária de hipótese legal de não incidência, imunidade ou isenção 

tributária, deverá apresentar a documentação comprobatória correspondente, sob pena de incidência 

das retenções previstas na legislação. 

13. DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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Do Reajuste 

13.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contado da data do orçamento estimado da contratação, observado o disposto no art. 25, § 7º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

13.2. Decorrido o prazo previsto no item anterior, os preços poderão ser reajustados mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, 

observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses. 

13.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da 

data de início dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

13.4. Na hipótese de extinção ou indisponibilidade do índice previsto, será adotado outro índice 

oficial que venha a substituí-lo ou, na sua ausência, outro índice que reflita a variação dos custos do 

objeto contratado, mediante justificativa da Administração. 

13.5. O reajuste será formalizado por apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, nos 

termos da legislação vigente. 

Da Revisão dos Preços (Reequilíbrio Econômico-Financeiro) 

13.6. Os preços registrados poderão ser revistos, a qualquer tempo, para restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro da contratação, quando comprovada a ocorrência de fato 

superveniente, imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, bem como nos casos de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que comprovadamente inviabilizem a execução do 

objeto nas condições originalmente pactuadas, observado o disposto no art. 124, inciso II, alínea 

"d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.7. O pedido de revisão deverá ser formalizado pela parte interessada, acompanhado de 

documentos que demonstrem, de forma objetiva, a efetiva alteração dos custos da contratação e o 

nexo causal entre o evento ocorrido e o desequilíbrio econômico-financeiro alegado. 

13.8. A Administração analisará o pedido de revisão, podendo solicitar documentos 

complementares, realizar diligências e promover pesquisas de mercado para subsidiar sua decisão. 

13.9. A concessão da revisão dependerá da comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro e 

será formalizada mediante termo aditivo ou outro instrumento previsto na legislação aplicável. 

Do Cancelamento do Registro de Preços 

13.10. O registro de preços poderá ser cancelado, total ou parcialmente, por iniciativa da 

Administração, quando: 
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I – o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II – deixar de retirar ou aceitar o instrumento contratual ou documento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceita; 

III – não comprovar a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

IV – sofrer sanção administrativa que o impeça de contratar com a Administração Pública; 

V – houver razões de interesse público devidamente justificadas. 

13.11. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do registro de preços quando comprovar a 

impossibilidade de cumprir as obrigações assumidas em razão de caso fortuito, força maior ou fato 

superveniente devidamente comprovado, cuja análise ficará sujeita à apreciação da Administração. 

13.12. O cancelamento do registro de preços será precedido de processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.13. O cancelamento do registro de preços não afasta a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis, quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor. 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço, desde que atendidas todas as 

especificações técnicas e condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

14.2. Poderão participar do certame empresas do ramo pertinente ao objeto da contratação, que 

atendam às exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e demais requisitos 

previstos na legislação e no instrumento convocatório. 

Das condições de participação 

 

14.3. Poderão participar do certame as pessoas jurídicas ou empresários individuais que tenha 

objeto social ou ramo de atividade nos termos do objeto desta licitação, que comprovem habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, 

que cumpra o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e que preencha as 

demais condições elencadas nesse edital, não apresentando impedimentos ou qualquer outra 

situação vede a sua participação na licitação. 

 

14.4. É vedada a participação nesta licitação: 

 

14.4.1. De pessoas naturais; 

14.4.2. De pessoa jurídica em regime de falência e concordata; 

14.4.3. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 

contratar com este Município de Ramilândia/PR; 

14.4.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
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14.5. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:  

 

14.5.1. Quanto à Habilitação Jurídica 

 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa:  

b) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

c) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício.  

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País.  

g) Declaração unificada.  

h) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso.  

 

14.5.2. Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

  

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto ora licitado;  

c) Prova de regularidade com as fazendas:  

d) Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a 

tributos federais e dívida ativa da União;  

d) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa 

de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem 

unificadas);  

f) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria 

de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal, referente 

a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei n.º 12.440/2011);  

h) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS).   

 

14.5.2.1. Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, 

dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso 

de divergência entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados 

constantes da verificação, prevalecerá a última.  
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14.5.3. Quanto à Capacidade Técnica 

 

a) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa 

Jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, contendo CNPJ da empresa, 

nome legível, telefone para contato, assinada e carimbada, comprovando que o licitante 

executou ou executa serviços compatíveis ao objeto contratual.  

 

14.5.4. Comprovação da Condição de ME ou EPP  

 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente;  

b) Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação 

da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal n.º 123, de 2006;  

 

14.5.5. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

15. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes será acompanhada, 

gerenciada e fiscalizada por representantes da Administração especialmente designados, na forma 

dos arts. 117 a 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes adotar as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

15.2. A contratada deverá executar o objeto em estrita observância às cláusulas da Ata de Registro 

de Preços, do instrumento contratual, deste Termo de Referência, da proposta apresentada e da 

legislação aplicável, respondendo integralmente pelos prejuízos decorrentes de sua inexecução total 

ou parcial. 

15.3. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas, 

preferencialmente, por escrito, admitindo-se a utilização de meios eletrônicos oficiais que permitam 

o registro e a comprovação da comunicação. 

Das atribuições do Fiscal do Contrato 

15.4. Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, especialmente quanto aos prazos, qualidade 

dos materiais, correta execução dos serviços e atendimento às especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência. 
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15.5. O Fiscal do Contrato deverá registrar, em instrumento próprio, todas as ocorrências 

verificadas durante a execução contratual, determinando as providências necessárias para a correção 

de falhas, irregularidades ou desconformidades constatadas. 

15.6. Sempre que verificar situação que extrapole sua competência, o Fiscal do Contrato 

comunicará imediatamente o fato ao Gestor do Contrato, apresentando relatório circunstanciado e 

sugerindo as providências cabíveis. 

15.7. O Fiscal do Contrato poderá solicitar à contratada todos os documentos, informações e 

esclarecimentos necessários ao adequado acompanhamento da execução contratual. 

15.8. O Fiscal do Contrato atestará o recebimento provisório e definitivo dos materiais e serviços 

executados, observadas as condições previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

Das atribuições do Gestor do Contrato 

15.9. Compete ao Gestor do Contrato coordenar, supervisionar e acompanhar a execução contratual 

sob os aspectos administrativos, promovendo a integração entre a fiscalização e os demais setores 

da Administração. 

15.10. O Gestor do Contrato deverá acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, controlar os prazos contratuais, promover a instrução dos processos relativos a reajustes, 

revisões, prorrogações, apostilamentos, alterações contratuais, aplicação de penalidades, extinção 

contratual e demais atos necessários à gestão da contratação. 

15.11. Verificado o descumprimento de obrigações contratuais, o Gestor do Contrato adotará as 

providências administrativas cabíveis, podendo determinar a instauração de processo administrativo 

para aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

15.12. O Gestor do Contrato encaminhará ao setor competente a documentação necessária para a 

liquidação da despesa e realização dos pagamentos, após a devida certificação da execução do 

objeto pelo Fiscal do Contrato. 

Da responsabilidade da fiscalização 

15.13. A atuação do Gestor e do Fiscal do Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta responsável pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa, dolo, imperícia, imprudência ou negligência, 

nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Da designação dos responsáveis 

15.14. A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes 

será exercida pelo servidor Sr. Francisco Azevedo Pinheiro, designado como Fiscal de Contrato 
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por meio da Portaria nº 4.153/2024, ou por outro servidor que vier a substituí-lo formalmente 

durante a vigência da contratação. 

15.15. A gestão da Ata de Registro de Preços será exercida pelo Sr. Álvaro Mariano da Silva, 

Secretária Municipal de Educação, ou por servidor formalmente designado para substituí-lo, 

competindo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação 

municipal. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da dotação orçamentária: 

06.00 – Secretaria  Mun. de Educação  

06.03 – Departamento do Fundeb 

12.361.0001.2.021 – Manutenção do Departamento do Fundeb  

Fonte de Recursos – 102 – Fundeb 30% 

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

Fonte de Recursos – 1040 – Complementação VAAR 

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

OBS: Conforme instrução normativa da RFB 1234/2012 e DECRETO Municipal Nº 

3756/2023 publicado No Diário Oficial do Município 28/08/2023, é obrigatório retenção de 

Imposto de Renda, conforme tabelas. As Empresas optantes pelo Simples Nacional, isentas, 

deverão preencher o ANEXO IV e enviar a prefeitura. Demais situações de isenção, verificar 

no Decreto o anexo que se enquadrem e encaminhar para a Prefeitura – Setor Contabilidade. 

Também deverão indicar, em suas notas fiscais, no campo destinado às informações 

complementares ou, em sua falta, no corpo do documento, por qualquer meio gráfico 

indelével, a expressão “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO 

SIMPLES NACIONAL”, em conformidade com o disposto no artigo 59, §4º, inciso II, da 

Resolução CGSN nº 140/2018, sob pena de sofrer retenção de ofício. 

17. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

17.1. A extinção do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços observará o disposto nos arts. 

137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.2. O contrato extinguir-se-á, de pleno direito, com o cumprimento integral das obrigações 

assumidas pelas partes, ainda que antes do término do prazo de vigência estabelecido. 

17.3. Constituem motivos para a extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

dentre outros previstos na Lei Federal nº 14.133/2021: 

I – o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, das 

especificações técnicas, dos prazos ou das obrigações assumidas; 
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II – o desatendimento das determinações regularmente expedidas pelo gestor ou pelo fiscal 

do contrato, bem como pelas autoridades competentes; 

III – a paralisação da execução do objeto sem justa causa e sem prévia comunicação à 

Administração; 

IV – a alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada que 

comprometa a capacidade de execução do contrato; 

V – a decretação de falência, a dissolução da sociedade, a extinção da pessoa jurídica ou a 

insolvência civil da contratada; 

VI – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, que 

impeçam a execução do contrato; 

VII – razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente; 

VIII – a aplicação de sanção que impeça a contratada de licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

IX – o não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, quando aplicável. 

17.4. A contratada poderá requerer a extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º do art. 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante requerimento formal devidamente fundamentado e 

instruído com os documentos comprobatórios pertinentes. 

17.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos em lei; 

II – consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral ou judicial, nos casos previstos na legislação aplicável. 

17.6. A extinção contratual não eximirá a contratada da responsabilidade pela reparação dos danos 

causados à Administração ou a terceiros, nem prejudicará a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis, quando constatada infração contratual. 

17.7. Na hipótese de extinção antecipada do contrato por culpa da contratada, a Administração 

poderá convocar os demais licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

18. DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços, dos contratos dela 

decorrentes e deste Termo de Referência serão resolvidos pela Administração, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata, dos regulamentos municipais 

aplicáveis e dos princípios que regem a Administração Pública. 

18.2. Na ausência de disposição específica, aplicar-se-ão, subsidiariamente, as normas de direito 

privado, especialmente as constantes da Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil), desde que 
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compatíveis com o regime jurídico dos contratos administrativos, bem como os princípios gerais do 

direito. 

18.3. Quando aplicável à relação jurídica estabelecida, poderão ser observadas as disposições da Lei 

Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo da prevalência das normas 

de direito público previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA  

 

À  

Prefeitura Municipal de Ramilândia/Pr 

Referente: Pregão Eletrônico nº 46/2026. 

 

Apresentamos nossa proposta de preços relativo ao seguinte objeto licitado: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LOUSAS DIGITAIS 

INTERATIVAS, COM FORNECIMENTO DOS ACESSÓRIOS E INSTALAÇÃO, 

DESTINADAS ÀS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

RAMILÂNDIA/PR. 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

NOME DA EMPRESA: _______          

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______ 

REPRESENTANTE e CARGO: _______    

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______ 

ENDEREÇO e TELEFONE:_______   

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______ 

 

PREÇO - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo I do 

Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______ 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO:   

 

Item Descrição  Qtde Unid. Valor 

unit. 

Valor 

total 

1  1 unid   

 

Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais 

informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no 

Anexo I do edital. 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
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Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais 

despesas constantes no edital e anexos. 

 

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

Conforme constante no edital. 

 

 

_____________________, ___ de _______________ de 2026 

 

Assinatura do representante 

Carimbo do CNPJ 

 

OBS 1: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 84/2026 

 

O MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Avenida Voluntários da Pátria, inscrita no CNPJ sob o nº 95.725.024/0001-14, neste ato 

representado pelo Sr. Prefeito Municipal Edson dos Santos, considerando o julgamento do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2026 resolve, nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações 

posteriores, REGISTRAR OS PREÇOS da empresa abaixo qualificada, nas quantidades, termos e 

condições previstas no edital e seus anexos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: xxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede à xxxxxxxxxxxx, devidamente inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxx, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF/MF nº xxxxxxxxx. 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

OBJETO 

 

1.1. A presente Ata de Registro de preço tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de lousas digitais interativas, com fornecimento dos acessórios e instalação, destinadas às 

unidades escolares da rede municipal de ensino de Ramilândia/Pr, anexo I do edital de Licitação 

Pregão Eletrônico nº 40/2026, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a 

proposta da contratada. 

Item Unid Descrição Qtde. Valor unit. Valor total 

      

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  

 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico nº 46/2026 e 

seus anexos, Processo Administrativo 84/2026, do qual é parte integrante e complementar, 

vinculando-se ainda, a proposta da contratada.  

2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

 a) O Termo de Referência que embasou a contratação;  

 b) O Estudo Técnico Preliminar;  

 c) O Edital de Licitação;  

 d) A Proposta da Contratada;  

 e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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CLÁUSULA TERCEIRA 

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por 

igual período, conforme o Art. 84. da Lei Federal 14.133/21 desde que comprovado o preço 

vantajoso e o interesse de ambas as partes. 

CLÁUSULA QUARTA 

DO VALOR REGISTRADO E REAJUSTE 

 

4.1. O valor estimado da presente Ata de Registro de Preços é de R$ __________ 

(_________________), correspondente aos quantitativos e preços registrados em seu Anexo, que 

constituem parte integrante deste instrumento. 

4.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos bens, obras ou 

serviços registrados, observadas as disposições dos arts. 82, inciso VI, e 124 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

4.3.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, podendo o órgão gerenciador 

convocar os demais fornecedores registrados, observada a ordem de classificação. 

4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor comprovar a 

ocorrência de fato superveniente que inviabilize o cumprimento da obrigação assumida, poderá 

requerer a revisão do preço registrado. 

4.4.1. O pedido deverá ser devidamente fundamentado e instruído com documentos que comprovem 

a efetiva alteração dos custos, cabendo ao órgão gerenciador a análise e decisão quanto ao pleito. 

4.4.2. Indeferido o pedido de revisão, o fornecedor permanecerá obrigado ao cumprimento das 

obrigações assumidas, facultando-se à Administração, em caso de recusa, proceder ao cancelamento 

do registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.5. O registro de preços poderá ser cancelado, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador, nas 

seguintes hipóteses: 

 I – descumprimento das condições da Ata de Registro de Preços; 

II – não aceitação da redução do preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado 

no mercado; 

 III – não comprovação dos requisitos para revisão do preço registrado; 

 IV – aplicação das sanções previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 
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V – ocorrência de caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato superveniente que 

inviabilize a execução das obrigações assumidas; 

 VI – razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

4.6. O cancelamento do registro de preços será precedido de processo administrativo, assegurados 

ao interessado o contraditório e a ampla defesa. 

4.7. O cancelamento do registro do fornecedor não prejudicará as obrigações já assumidas em 

instrumentos contratuais decorrentes desta Ata, salvo disposição expressa em contrário. 

4.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes remanescentes ou os integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação, para manifestação de interesse em assumir o objeto nas condições registradas ou 

naquelas resultantes de negociação. 

4.9. A presente Ata extinguir-se-á automaticamente: 

 I – pelo decurso do prazo de sua vigência; 

 II – pelo esgotamento integral dos quantitativos registrados; 

 III – pelo cancelamento de todos os registros de preços; 

 IV – por determinação legal ou decisão administrativa devidamente motivada. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria de Finanças, dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias, após a apresentação de documentação fiscal e fatura devidamente atestada por servidor 

competente e atestada pelo gestor e fiscal de contrato. 

5.1.1. O pagamento será creditado em favor da contratada, por meio de ordem bancária contra 

qualquer entidade bancária indicada, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

5.1.1.1. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, 

caso a nota fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa 

matriz e caso a nota fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da 

filial. 

5.1.1.2. A nota fiscal de material deve vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos – 

CND emitida pelo INSS, do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista -TST e da Certidão Negativa de Débitos Estaduais.  

5.1.2. O pagamento à contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as 

condições de habilitação. 

5.2. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a 

partir de sua reapresentação. 
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5.3. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à 

credenciada, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os 

equipamentos, as ferramentas, os tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos 

sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado 

fornecimento do objeto deste serviço e manter durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação para 

regularidade fiscal e trabalhista, devendo descriminar na nota fiscal os descontos como INSS, ISS 

(se for o caso) e Imposto de Renda conforme Instrução Normativa RFB n° 2145, de 26 de junho de 

2023 e demais legislações. 

5.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

5.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de 

inadimplemento contratual. 

5.6. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, ou ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que seja 

providenciado as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação, não acarretando nenhum ônus a Administração Pública.   

CLÁUSULA SEXTA 

DA DESPESA 

 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oriundas da seguinte rubrica 

orçamentária:  

06.00 – Secretaria  Mun. de Educação  

06.03 – Departamento do Fundeb 

12.361.0001.2.021 – Manutenção do Departamento do Fundeb  

Fonte de Recursos – 102 – Fundeb 30% 

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

Fonte de Recursos – 1040 – Complementação VAAR 

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
 

OBS: Conforme instrução normativa da RFB 1234/2012 e DECRETO Municipal Nº 

3756/2023 publicado No Diário Oficial do Município 28/08/2023, é obrigatório retenção de 

Imposto de Renda, conforme tabelas. As Empresas optantes pelo Simples Nacional, isentas, 

deverão preencher o ANEXO IV e enviar a prefeitura. Demais situações de isenção, verificar 

no Decreto o anexo que se enquadrem e encaminhar para a Prefeitura – Setor Contabilidade. 

Também deverão indicar, em suas notas fiscais, no campo destinado às informações 

complementares ou, em sua falta, no corpo do documento, por qualquer meio gráfico 

indelével, a expressão “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO 
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SIMPLES NACIONAL”, em conformidade com o disposto no artigo 59, §4º, inciso II, da 

Resolução CGSN nº 140/2018, sob pena de sofrer retenção de ofício. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes será acompanhada, 

gerenciada e fiscalizada por representantes da Administração especialmente designados, na forma 

dos arts. 117 a 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes adotar as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

7.2. A contratada deverá executar o objeto em estrita observância às cláusulas da Ata de Registro de 

Preços, do instrumento contratual, deste Termo de Referência, da proposta apresentada e da 

legislação aplicável, respondendo integralmente pelos prejuízos decorrentes de sua inexecução total 

ou parcial. 

7.3. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas, 

preferencialmente, por escrito, admitindo-se a utilização de meios eletrônicos oficiais que permitam 

o registro e a comprovação da comunicação. 

Das atribuições do Fiscal do Contrato 

7.4. Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, especialmente quanto aos prazos, qualidade 

dos materiais, correta execução dos serviços e atendimento às especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

7.5. O Fiscal do Contrato deverá registrar, em instrumento próprio, todas as ocorrências verificadas 

durante a execução contratual, determinando as providências necessárias para a correção de falhas, 

irregularidades ou desconformidades constatadas. 

7.6. Sempre que verificar situação que extrapole sua competência, o Fiscal do Contrato comunicará 

imediatamente o fato ao Gestor do Contrato, apresentando relatório circunstanciado e sugerindo as 

providências cabíveis. 

7.7. O Fiscal do Contrato poderá solicitar à contratada todos os documentos, informações e 

esclarecimentos necessários ao adequado acompanhamento da execução contratual. 

7.8. O Fiscal do Contrato atestará o recebimento provisório e definitivo dos materiais e serviços 

executados, observadas as condições previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

Das atribuições do Gestor do Contrato 
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7.9. Compete ao Gestor do Contrato coordenar, supervisionar e acompanhar a execução contratual 

sob os aspectos administrativos, promovendo a integração entre a fiscalização e os demais setores 

da Administração. 

7.10. O Gestor do Contrato deverá acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, controlar os prazos contratuais, promover a instrução dos processos relativos a reajustes, 

revisões, prorrogações, apostilamentos, alterações contratuais, aplicação de penalidades, extinção 

contratual e demais atos necessários à gestão da contratação. 

7.11. Verificado o descumprimento de obrigações contratuais, o Gestor do Contrato adotará as 

providências administrativas cabíveis, podendo determinar a instauração de processo administrativo 

para aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

7.12. O Gestor do Contrato encaminhará ao setor competente a documentação necessária para a 

liquidação da despesa e realização dos pagamentos, após a devida certificação da execução do 

objeto pelo Fiscal do Contrato. 

Da responsabilidade da fiscalização 

7.13. A atuação do Gestor e do Fiscal do Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta responsável pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa, dolo, imperícia, imprudência ou negligência, 

nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Da designação dos responsáveis 

7.14. A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes será 

exercida pelo servidor Sr. Francisco Azevedo Pinheiro, designado como Fiscal de Contrato por 

meio da Portaria nº 4.153/2024, ou por outro servidor que vier a substituí-lo formalmente durante 

a vigência da contratação. 

7.15. A gestão da Ata de Registro de Preços será exercida pelo Sr. Álvaro Mariano da Silva, 

Secretária Municipal de Educação, ou por servidor formalmente designado para substituí-lo, 

competindo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação 

municipal. 

CLÁUSULA OITAVA 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, 

na Ata de Registro de Preços e na proposta da contratada. 

8.2. Emitir a Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, indicando os locais de 

entrega e instalação dos equipamentos, bem como demais informações necessárias à execução do 

objeto. 
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8.3. Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada possa realizar a entrega, 

instalação, configuração inicial e testes de funcionamento das lousas digitais, assegurando o acesso 

às unidades escolares nos dias e horários previamente definidos. 

8.4. Designar servidor responsável pela fiscalização da execução contratual, acompanhando o 

fornecimento, a instalação e o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, na forma da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5. Verificar se os equipamentos fornecidos e os serviços executados atendem às especificações 

constantes neste Termo de Referência, recusando, total ou parcialmente, aqueles que estiverem em 

desacordo com as condições estabelecidas. 

8.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre qualquer irregularidade, defeito ou desconformidade 

constatada durante a execução do objeto, fixando prazo para sua correção, substituição ou 

regularização. 

8.7. Efetuar o recebimento provisório e definitivo dos equipamentos, observadas as condições e 

prazos previstos neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

8.8. Efetuar o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos, desde que cumpridas 

todas as obrigações contratuais e após a apresentação da documentação exigida para liquidação da 

despesa. 

8.9. Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e nos instrumentos 

da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.10. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução do objeto, colaborando 

para o fiel cumprimento da contratação. 

8.11. Comunicar à contratada, com antecedência sempre que possível, qualquer alteração 

relacionada aos locais, datas ou horários previstos para entrega e instalação dos equipamentos. 

8.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, fiscalizando a 

execução do objeto e adotando as medidas necessárias para assegurar a correta execução da 

contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Fornecer as lousas digitais interativas, acessórios e demais componentes em conformidade com 

as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de 

Preços e na proposta apresentada. 
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9.2. Entregar os equipamentos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, 

livres de defeitos de fabricação, avarias ou quaisquer irregularidades que comprometam sua 

utilização. 

9.3. Realizar o transporte, carregamento, descarregamento, movimentação, instalação, configuração 

inicial, testes de funcionamento e demais serviços necessários à perfeita execução do objeto, 

utilizando mão de obra qualificada e observando as recomendações do fabricante e as normas 

técnicas aplicáveis. 

9.4. Fornecer todos os acessórios, cabos, suportes, controles remotos, ponteiras, manuais, materiais 

e demais componentes necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, sem qualquer custo 

adicional para a Administração. 

9.5. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para entrega e instalação dos equipamentos, 

responsabilizando-se por eventuais atrasos, salvo nos casos devidamente justificados e aceitos pela 

Administração. 

9.6. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos equipamentos fornecidos e dos serviços 

executados, promovendo, sem ônus para a Administração, a substituição de equipamentos, 

componentes ou a correção de serviços que apresentem defeitos, vícios, falhas de funcionamento ou 

desconformidade com as especificações da contratação. 

9.7. Prestar assistência técnica durante o período de garantia, realizando os reparos ou substituições 

necessários dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.8. Responder por todos os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação 

ou omissão de seus empregados, prepostos ou subcontratados, durante a execução do objeto, 

promovendo a imediata reparação dos danos causados. 

9.9. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela 

decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

9.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, alimentação, 

hospedagem, deslocamentos, seguros, equipamentos, ferramentas, materiais e demais custos 

necessários ao integral cumprimento das obrigações assumidas. 

9.11. Observar e cumprir as normas de segurança do trabalho, fornecendo aos seus empregados os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) 

necessários à execução dos serviços de instalação, bem como adotando todas as medidas 

preventivas para evitar acidentes e danos ao patrimônio público. 

9.12. Manter os locais de instalação organizados e limpos durante a execução dos serviços, 

promovendo, ao final, a retirada de embalagens, resíduos e demais materiais utilizados, 
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providenciando sua destinação ambientalmente adequada, em conformidade com a legislação 

vigente. 

9.13. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato ou circunstância que possa 

comprometer a execução do objeto, propondo as medidas necessárias para minimizar eventuais 

impactos. 

9.14. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e disponibilizando as informações e documentos necessários ao acompanhamento da 

contratação. 

9.15. Cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.  

CLAUSULA DÉCIMA 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DO CONTRATADO 

 

10.1. Adicionalmente, a contratada deverá:  

 

10.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 

que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;  

 

10.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados quando da execução do objeto desta Ata/contrato ou em conexão com ela, ainda 

que acontecido em dependência do Município de Ramilândia;  

 

10.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 

fornecimento da(s) mercadoria(s), originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência;  

 

10.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais de contratações 

decorrentes deste contrato.  

 

10.6. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Ramilândia, nem poderá onerar o 

objeto deste Contrato, razão pela qual seu signatário renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Ramilândia/PR.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  

DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
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11.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 

em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. O licitante ou o adjudicatário que praticar quaisquer das infrações previstas nos arts. 155 e 156 

da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeito, garantido o contraditório e a ampla defesa, às sanções 

administrativas cabíveis. 

12.2. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na legislação aplicável: 

I – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

II – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

III – não celebrar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV – ensejar o retardamento da execução ou da contratação sem motivo justificado; 

V – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

VI – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

IX – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do item 19.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

12.5.1. A multa será fixada em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) sobre o valor estimado da contratação ou sobre o valor do instrumento contratual, conforme 

a gravidade da infração, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas nos 

incisos II, III e IV do item 19.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
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impedindo o responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações previstas nos incisos V a IX do item 19.2, bem como nas hipóteses dos incisos II, III 

e IV quando a gravidade da conduta justificar penalidade mais severa, pelo prazo de 3 (três) a 6 

(seis) anos, observado o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.9. A aplicação das sanções administrativas dependerá da instauração de processo administrativo, 

assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

12.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido 

de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da 

autoridade competente. 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

12.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou 

em aceitar ou retirar instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste 

Edital e na Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso A 

extinção do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços observará o disposto nos arts. 137 a 

139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13.2. O contrato extinguir-se-á, de pleno direito, com o cumprimento integral das obrigações 

assumidas pelas partes, ainda que antes do término do prazo de vigência estabelecido. 

13.3. Constituem motivos para a extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

dentre outros previstos na Lei Federal nº 14.133/2021: 

I – o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, das 

especificações técnicas, dos prazos ou das obrigações assumidas; 

II – o desatendimento das determinações regularmente expedidas pelo gestor ou pelo fiscal 

do contrato, bem como pelas autoridades competentes; 

III – a paralisação da execução do objeto sem justa causa e sem prévia comunicação à 

Administração; 

IV – a alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada que 

comprometa a capacidade de execução do contrato; 

V – a decretação de falência, a dissolução da sociedade, a extinção da pessoa jurídica ou a 

insolvência civil da contratada; 

VI – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, que 

impeçam a execução do contrato; 

VII – razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente; 

VIII – a aplicação de sanção que impeça a contratada de licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

IX – o não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, quando aplicável. 

13.4. A contratada poderá requerer a extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º do art. 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante requerimento formal devidamente fundamentado e 

instruído com os documentos comprobatórios pertinentes. 

13.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos em lei; 

II – consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral ou judicial, nos casos previstos na legislação aplicável. 

13.6. A extinção contratual não eximirá a contratada da responsabilidade pela reparação dos danos 

causados à Administração ou a terceiros, nem prejudicará a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis, quando constatada infração contratual. 

13.7. Na hipótese de extinção antecipada do contrato por culpa da contratada, a Administração 

poderá convocar os demais licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços, dos contratos dela 

decorrentes no Termo de Referência serão resolvidos pela Administração, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata, dos regulamentos municipais 

aplicáveis e dos princípios que regem a Administração Pública. 

14.2. Na ausência de disposição específica, aplicar-se-ão, subsidiariamente, as normas de direito 

privado, especialmente as constantes da Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil), desde que 

compatíveis com o regime jurídico dos contratos administrativos, bem como os princípios gerais do 

direito. 

14.3. Quando aplicável à relação jurídica estabelecida, poderão ser observadas as disposições da Lei 

Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo da prevalência das normas 

de direito público previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

15.1. Os licitantes e o futuro contratado deverão observar os mais elevados padrões de ética, 

integridade, legalidade e boa-fé durante todas as fases do procedimento licitatório e da execução 

contratual, comprometendo-se a não praticar atos lesivos à Administração Pública, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 12.846/2013. 

15.2. Constituem práticas vedadas, dentre outras previstas na legislação aplicável: 

a) Prática corrupta: oferecer, prometer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida, de qualquer natureza, com o objetivo de influenciar ato de agente 

público ou de terceiro relacionado ao procedimento licitatório ou à execução contratual; 

b) Prática fraudulenta: qualquer ação ou omissão destinada a induzir ou manter alguém em 

erro, mediante falsificação, adulteração, omissão ou distorção de fatos ou documentos, 

visando obter vantagem indevida; 

c) Prática colusiva: ajuste, acordo ou combinação entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento da Administração, destinado a frustrar o caráter competitivo da licitação; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a 

qualquer pessoa ou patrimônio, com a finalidade de influenciar sua participação ou atuação 

no procedimento licitatório ou na execução contratual; 

e) Prática obstrutiva: dificultar, impedir ou frustrar atividades de investigação, fiscalização 

ou auditoria dos órgãos de controle, inclusive mediante destruição, alteração ou ocultação de 

documentos ou informações. 
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15.3. A constatação da prática de quaisquer dos atos previstos neste item sujeitará o responsável às 

sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, observados o 

devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 

15.4. A Administração poderá comunicar os fatos aos órgãos de controle e fiscalização 

competentes, incluindo os sistemas de controle interno e externo, Ministério Público e demais 

autoridades, sempre que houver indícios de prática ilícita. 

15.5. O contratado deverá adotar medidas para prevenir e coibir atos de fraude e corrupção por parte 

de seus empregados, representantes, prepostos e eventuais subcontratados, respondendo pelos atos 

praticados na forma da legislação aplicável. 

15.6. Na hipótese de a contratação ser financiada, total ou parcialmente, com recursos provenientes 

de organismo financeiro nacional ou internacional, aplicam-se, adicionalmente, as normas e 

políticas de integridade estabelecidas pelo respectivo agente financiador, facultando-se a realização 

de auditorias, inspeções e acesso aos documentos relacionados ao objeto contratado, na forma 

prevista no respectivo instrumento de financiamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.  

 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

 

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e  

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.  

 

16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

 

16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

16.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO FORO 

 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Matelândia/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Ramilândia/Pr, xx de xxxxxxx de 2026 

 

MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIA 

EDSON DOS SANTOS 
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Prefeito Municipal 

CPF xxxxxxxxxxxx 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE 

CPF xxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

À  

Prefeitura Municipal de Ramilândia/Pr 

Referente: Pregão Eletrônico nº 46/2026 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

LOUSAS DIGITAIS INTERATIVAS, COM FORNECIMENTO DOS ACESSÓRIOS E 

INSTALAÇÃO, DESTINADAS ÀS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE RAMILÂNDIA/PR. 

 

A empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº .................................., vem pelo 

seu representante legal infra-assinado, DECLARAR, sob pena da Lei, para os devidos fins, que 

tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de 

habilitação previstas no edital, bem como:  

 

 a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade 

que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

 b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

 c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 e) Declaração de não possuir pessoas no quadro societário (contrato social, estatuto 

social), impedidas de contratar com o Município de Ramilândia-PR, nos termos do artigo 14 da Lei 

14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

__________, __ de _________________ de 2026.  
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Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF e RG do responsável  

 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    



 

  Prefeitura Municipal de Ramilândia 
Av. Voluntários da Pátria, nº 1.600 - Centro 

CNPJ 95.725.024/0001-14      CEP 85.888-001 
Fone (45) 3258 8000 

Ramilândia - PR 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME); OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP). 

 

À  

Prefeitura Municipal de Ramilândia/Pr 

Referente: Pregão Eletrônico nº 46/2026. 

 

Ilma. Sra. Pregoeira, do Município de Ramilândia – Pr. 

 

Declaro sob as penas da lei, para os devidos fins e a quem interessar possa que a 

empresa,...................................................................................................... estabelecida na 

............................................................................., Bairro................................................, na cidade 

de..............................................................., nos termos da Lei complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, se enquadra na condição de: 

(   )  Microempresa (ME); 

(   )  Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

(   )  Outras.  

Cidade/data 

 

Nome e Assinatura do Contador da Empresa 

CRC: 

 

OBS: 

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa.  

2) Deverá ser apresentada juntamente com esta Declaração, Certidão Simplificada emitida pela 

Junta Comercial do respectivo Estado ou documento substitutivo idôneo emitido por 

entidade/órgão público idôneo capaz de comprovar de que está enquadrada como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 

3) Esta declaração, assim como a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou 

documento substitutivo e balanço patrimonial e DRE, deverão ser entregues aa pregoeira e Equipe 

de Apoio, durante o credenciamento, exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se 

beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

À  

Prefeitura Municipal de Ramilândia/Pr 

Referente: Pregão Eletrônico nº 46/2026. 

 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social da proponente_________________________________________________________ 

Endereço _______________________________________________________________________ 

Bairro ________________________ CEP: _____________________________________________ 

Cidade ______________________________, Estado ____________________________________ 

CNPJ nº ________________________________________________________________________ 

Inscrição Estadual nº ______________________________________________________________ 

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________________________________________________ 

Nº do telefone ___________ 

E-mail __________________________________________________________________________ 

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 

Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato_________________________ 

Função do representante legal_______________________________________________________ 

Endereço do representante legal________________________ _____________________________ 

RG nº ________________________ Órgão emissor _____________________________________ 

CPF nº _________________________________________________________________________ 

XXXXX, XX de XXXXX de 2026. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

 

 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
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ANEXO VII 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃO 

 

As documentações necessárias para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. Inciso II da Lei 14.133/2021, na fase de habilitação será 

exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.  

 

Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da Pregoeira 

Municipal. 

 

1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede;  

 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
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1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971;  

 

Obs.: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

2. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 

            2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.  

 

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

2.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

 

2.5.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal.  

 

            2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
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2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943;  

 

3. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade 

da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).  

 

4. PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

4.1. Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa 

Jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, contendo CNPJ da empresa, 

nome legível, telefone para contato, assinada e carimbada, comprovando que o licitante 

executou ou executa serviços compatíveis ao objeto contratual.  

 

5. DECLARAÇÕES 

 

5.1. DECLARAÇÕES UNIFICADAS (conforme Anexo IV do Edital): O licitante deverá 

apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, que 

contém: 

 

a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade 

que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de 

Governo; 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

e) Declaração de não possuir pessoas no quadro societário (contrato social, estatuto 

social), impedidas de contratar com o Município de Ramilândia-PR, nos termos do 
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artigo 14 da Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná. 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

g) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

 

5.2. Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP) (anexo VI do edital). 

 

5.3. Declaração contendo informações para fins de assinatura da ata de registro de 

preços/contrato (anexo VI do edital). 

5.4. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

 

5.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

 

5.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

5.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

5.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 

5.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais em 

plataformas ou cadastros (PNCP, SICAF, BLL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
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responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

5.10. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

 

5.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

5.12. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de no máximo, 02 (duas) horas, contado da solicitação da 

pregoeira.  

 

5.13. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor.  

 

5.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.  

 

5.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64):  

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

 

5.16. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

5.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

 

5.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 


